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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 0754450/2024

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA ASSISTÊNCIA MÉDICA E SOCIAL

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
         Nos termos da Lei nº 14.133/2021, apresentamos o presente Termo de Referência para subsidiar a
Administração no registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
atendimento de urgência/emergência e remoção em unidade de suporte avançado (UTI Móvel) com a
respectiva equipe de profissionais, para (I) atender durante a apuração, totalização e divulgação das
Eleições Municipais de 2024 (1º e 2º turnos, se houver) e de eventual Eleição Suplementar, se necessário,
para (II) atender eventual necessidade de remoção de servidores e/ou colaboradores de um município para
outro, bem como para (III) atender participantes, organizadores, colaboradores e palestrantes de eventos de
grande porte realizados pelo Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, conforme descrição dos itens
deste Termo de Referência.
1.           DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS:
1.1.         Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de atendimento de urgência/emergência e remoção em unidade de suporte avançado (UTI Móvel), com a
respectiva equipe de profissionais, (I) para atender durante a realização da apuração, totalização e
divulgação das Eleições Municipais de 2024 (1º turno e 2º turno, se houver), (II) para atender durante a
realização da apuração, totalização e divulgação de eventual Eleição Suplementar, se necessário, (III) para
atender eventual necessidade de remoção de servidores e/ou colaboradores de um município para outro,
(IV) para atender participantes, organizadores, colaboradores, palestrantes e outros, em eventos de grande
porte realizados pelo Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas, estabelecidas neste Termo de Referência:
 

Lote 1

Item Descrição/Especificação
Local de
Prestação
dos Serviços

Unidade Quantidade
Estimada

1.

Serviço de Atendimento de Urgência/Emergência e
remoção em Unidade de Suporte Avançado – UTI
Móvel, Tipo D, com a respectiva equipe de
profissionais, sendo um condutor-socorrista, um
enfermeiro e um médico (conforme Portaria MS nº
2.048/2002)
CATSERV 14052

Cuiabá e
Várzea
Grande

Hora Até 35 h

 

Lote 2
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Item Descrição/Especificação
Local de
Prestação
dos Serviços

Unidade Quantidade
Estimada

1.

Serviço de Atendimento de Urgência/Emergência e
remoção em Unidade de Suporte Avançado – UTI
Móvel, Tipo D, com a respectiva equipe de
profissionais, sendo um condutor-socorrista, um
enfermeiro e um médico (conforme Portaria MS nº
2.048/2002)
CATSERV 14052
Ver itens 3.1.5. e 3.1.7.

Todo o
Estado de
Mato Grosso

Km
rodado Até 6.000 km

 
2.             JUSTIFICATIVA
2.1.         Os organizadores dos eventos são responsáveis pela segurança dos participantes nos locais em
que se realizarão, devendo disponibilizar a mais completa infraestrutura de acordo com os procedimentos
legais de segurança e proteção.
2.2.              A Justiça Eleitoral, no cumprimento de suas finalidades institucionais, realiza em local
previamente estabelecido, a apuração, totalização e divulgação do resultado das Eleições Gerais e
Municipais, momento em que candidatos, fiscais de partidos políticos, membros e dirigentes de partidos
políticos, e a população em geral, participam e acompanham os atos de apuração, totalização e divulgação
dos resultados da disputa política. Soma-se, ainda, a possibilidade de eventual eleição suplementar, fato
este imprevisível neste momento, com idênticos atos para a apuração, totalização e divulgação do
resultado.
2.3.         Ressalta-se que as atividades relacionadas à preparação para o pleito eleitoral envolvem todos os
municípios do Estado de Mato Grosso, com diversos deslocamentos de servidores e colaboradores desta
Justiça Eleitoral, de forma que eventuais ocorrências que ensejem a necessidade de remoção por meio de
Unidade de Suporte Avançado – UTI Móvel, podem vir a ocorrer em qualquer município deste Estado,
independente, inclusive, do período eleitoral.
2.4.         Ainda no cumprimento de suas finalidades institucionais, o TRE-MT realiza alguns eventos de
grande porte, como congressos da Justiça Eleitoral, a exemplo do “Encontro de Colégio de Presidentes dos
Tribunais Regionais Eleitorais” e outros afins, contando com a participação de representantes de diversos
Tribunais Eleitorais, palestrantes, conferencistas, público em geral, entre outros.
2.5.                 A contratação do serviço objeto deste Termo de Referência objetiva garantir atendimento e
logística de remoção de emergência e urgência a todos os envolvidos na realização das atividades adstritas
a esta Justiça Eleitoral, assim como aos cidadãos, colaboradores, palestrantes, conferencistas, e outros que
participarem nos locais dos eventos, durante todo o período de sua realização, protegendo a saúde dos
envolvidos e garantindo atendimento imediato em situações de emergências médicas haja vista que a
unidade móvel possui recursos e profissionais para atendimento rápido e adequado em situações críticas.
2.6.         Frisa-se, ainda, que nos termos da Lei Municipal (Cuiabá) nº 4.984/2007, é obrigatória a presença
de unidades de atendimento médico em locais de grandes eventos, o que justifica a presente contratação.
 
3.           DA EXECUÇÃO
3.1.         Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
3.1.1.       A contratada deverá prestar os serviços no local do evento informado pela Contratante;
3.1.2.        O atendimento será prestado, em caráter de urgência e emergência, pela equipe médica da
contratada, através de unidade móvel de suporte avançado (UTI), provida de todos os equipamentos
médicos, materiais e medicamentos necessários ao primeiro atendimento de urgências/emergências
médicas.
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3.1.3.          Cada equipe de socorro/resgate deverá ser composta pelos profissionais descritos no item 1.1.
deste Termo de Referência.
3.1.4.        Os serviços previstos no LOTE 1 acima serão prestados nos municípios de Cuiabá e Várzea
Grande durante (I) a realização da apuração, totalização e divulgação das Eleições Municipais de 2024 (1º
turno e 2º turno, se houver), durante (II) a apuração, totalização e divulgação de eventual Eleição
Suplementar, se houver e se necessário, bem como em (III) eventuais eventos a serem realizados pela
contratante nesses municípios, em local a ser indicado pela contratante.
3.1.5.       Os eventuais serviços previstos no LOTE 2 a serem prestados no Estado de Mato Grosso, caso
necessário o deslocamento de servidor(es) e/ou colaborador(es) por meio de Unidade de Suporte Avançado
– UTI Móvel, poderá ocorrer de um município para outro, conforme demanda a ser indicada pela
contratante.
3.1.6.       A contratante comunicará a empresa a ser contratada o horário de início e o horário de término
(estimado) dos serviços, devendo a unidade móvel permanecer no local durante toda a realização do
evento, fazendo jus à percepção apenas das horas efetivamente executadas (Lote 1). Em havendo
necessidade de remoções para unidade hospitalar, os serviços somente se encerrarão com a chegada do
usuário à unidade hospitalar;
3.1.7.             Em havendo demanda para remoção de servidor(es) e/ou colaborador(es) em município(s)
situado(s) no interior do Estado, conforme previsto no LOTE 2, a contratante comunicará a empresa a ser
contratada o local e a distância aproximada em quilômetros a ser percorrida (estimado) para a prestação
dos serviços. Nesta hipótese, para fins de deslocamento da Unidade de Suporte Avançado – UTI Móvel, e
realização da remoção do paciente para o local indicado pela contratante, será considerado o valor do
quilômetro rodado e a distância percorrida para a ida e para a volta até o município indicado, conforme
LOTE 2. Neste valor estão inclusos todos os custos da empresa a ser contratada, seja com equipamentos,
materiais, profissionais, manutenção, alimentação, eventual pernoite de seus profissionais, combustível, e
quaisquer outros custos diretos ou indiretos que incidam sobre o serviço a ser prestado.
3.1.8.             Os serviços deverão ter início com pontualidade, considerando os horários indicados pela
Contratante. Para fins de pagamento, será considerado o quantitativo de horas efetivamente executadas
(apenas lote 1) e a quantidade de quilômetros rodados (apenas lote 2).
3.1.9.            Para cada evento em que for solicitada a prestação dos serviços, será estabelecido o horário e
quantitativo estimado de horas que a unidade móvel ficará à disposição do Contratante no local do evento,
devendo o serviço contratado ser prestado de forma ininterrupta durante esse período, ficando a critério da
Contratante definir o período em que terá início e fim a prestação dos serviços.
3.1.10.         Nas hipóteses em que o evento estiver ocorrendo em mais de um local ao mesmo tempo, a
contratante deverá utilizar-se de mais de uma unidade móvel simultaneamente, devendo a contratada
dispor de condições para prestar os serviços em mais de uma localidade ao mesmo tempo.
3.1.11.     A contratada deverá dirigir-se ao local designado com antecedência para prestar os serviços no
horário estabelecido, devendo permanecer durante todo o período/horário estabelecido pela Contratante
para os atendimentos que se fizerem necessários.
3.1.12.         Todos os funcionários alocados pela Contratada para a execução dos serviços deverão se
apresentar ao trabalho devidamente uniformizados e munidos de crachá com foto recente e logotipo da
empresa, de forma a permitir sua fácil e rápida identificação.
3.1.13.        Todos os profissionais, devidamente treinados e habilitados para suas funções, deverão estar
devidamente registrados em seus respectivos Conselhos Profissionais (COREN, CRM e outros), devendo
esta comprovação ser entregue na assinatura do contrato.
3.1.14.         Os condutores-socorristas das unidades móveis deverão possuir Carteira Nacional de
Habilitação, categoria “D” ou superior, devendo esta comprovação ser entregue na assinatura do contrato.
3.1.15.     Os funcionários da Contratada devem prestar atendimento no local do evento e, a depender da
gravidade, realizar a imediata remoção do paciente para o centro de atendimento referenciado. Caso o
paciente disponha de plano de saúde, o mesmo deverá ser encaminhado ao hospital conveniado
referenciado.
3.1.16.         A empresa a ser contratada deverá apresentar à Contratante, ao final de cada evento, relatório
com a descrição dos atendimentos realizados e as providências tomadas no decorrer da prestação dos
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serviços. Em havendo atendimento no interior do Estado conforme previsto no Lote 2, a empresa a ser
contratada deverá comprovar, também, a quilometragem percorrida para fins de pagamento, registrando
em relatório próprio.
3.1.17.    As contratações públicas devem obedecer a requisitos de sustentabilidade, e os serviços a serem
contratados deverão respeitar as normas e os princípios ambientais, objetivando minimizar ou mitigar os
efeitos de eventuais danos ao meio ambiente, mediante a utilização de tecnologias e materiais
ecologicamente corretos, atendendo aos critérios de sustentabilidade.  Para a presente contratação,   os
interessados em participar da licitação deverão observar:
a) envio de faturas ou quaisquer comunicações formais em meio eletrônico/digital, evitando o consumo de
papel e atendendo a critérios de sustentabilidade;
b) aspectos de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores, bem como aspectos relacionados à
destinação ambiental adequada de resíduos de saúde, conforme normativos e diretrizes vigentes;
c) as disposições do Plano de Logística Sustentável deste órgão, a Lei nº 12.305/2010 que trata da Política
Nacional de Resíduos Sólidos, e demais normativos governamentais visando atender a critérios de
sustentabilidade.
 
4.           DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS
4.1.         Além da documentação habilitatória exigida pela Lei nº 14.133/2021, para fins de comprovação
de habilitação técnica, o TRE/MT requererá, no edital de licitação, atestado de capacidade técnica da
empresa que comprove experiência na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência; registro
profissional dos profissionais que realizarão os serviços; Carteira Nacional de Habilitação (categoria “D”
ou superior) do funcionário condutor do veículo.
 
5.           DO PREÇO
5.1.          A(s) proposta(s) de preços a ser(em) encaminhada(s) ao TRE/MT deverá(ao) ser compatível(is)
com os preços praticados no mercado e constar expressamente a declaração de que nos preços cotados
estão inclusos todos os custos necessários para a execução dos serviços, bem como tributos diretos e
indiretos, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, encargos comerciais, ou quaisquer outros
encargos e despesas que incidam ou venham a incidir, não cabendo à empresa a ser contratada nada mais
pleitear ao TRE/MT sobre tal preço, posto que será considerado líquido e certo.
5.2.         Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente
cotados serão considerados como inclusos nos preços, e não serão solicitados acréscimos, a qualquer título,
sendo os serviços prestados sem ônus adicional.
 
6.           DO PAGAMENTO
6.1.         O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado mediante ordem bancária, até 30 (trinta)
dias após o encaminhamento da nota fiscal/fatura pela empresa, em 2 (duas) vias, com todos os campos
preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada, por servidor da Coordenadoria de Assistência Médica e
Social a ser designado, e discriminada de acordo com a Nota de Empenho.
6.2.         O prazo para pagamento referido no item anterior, será reduzido para até 08 (oito) dias úteis, se o
valor a ser pago não ultrapassar o limite previsto no item II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021.
6.3.         Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da
Lei nº 14.133/2021.
6.4.                A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa fornecedora para retificação e
reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data da
devolução e a da reapresentação.
6.5.          O CNPJ constante da fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços e na nota de
empenho.
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6.6.         Nenhum pagamento será efetuado à empresa a ser contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
6.7.         No ato do pagamento, será verificada no SICAF a regularidade trabalhista e fiscal da empresa a
ser contratada.
6.8.                Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e encaminhadas para pagamento,
estas deverão conter as seguintes especificações:

a) Data de emissão da nota fiscal;
b) CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;
c) Quantidade de horas de efetiva prestação dos serviços mediante a disponibilização da UTI
Móvel no local indicado pela contratante, especificando os serviços  (Lote 1); ou
d) Se relacionado à prestação de serviços no interior do Estado (Lote 2), especificar o
quantitativo de quilômetros rodados e valor cobrado para o deslocamento da Unidade Móvel;
d) Valor unitário e total de acordo com a proposta apresentada;
e) Número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva agência da empresa a ser
contratada.

 6.9.         O TRE/MT só autorizará a realização dos pagamentos se houver por parte do setor requisitante
dos serviços o necessário ATESTO, comprovando que os mesmos atendem todas as especificações
exigidas no presente Termo de Referência.
6.10.               Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de
0,5% (meio ponto percentual) ao mês, ou 6% (seis pontos percentuais) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:
 
I= (TX/100)
        365
EM = I x N xVP, onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.
 
7.           DA VIGÊNCIA
7.1.                A contratação que se originar deste Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, com
possibilidade de prorrogação.
 
8.           DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.                 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, alocando os
funcionários necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais
e equipamentos, ferramentas e demais instrumentos necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste Termo de Referência.
8.2.                Prestar atendimento a eventuais casos de emergências e de urgências médicas até a chegada a
determinada unidade hospitalar.
8.3.         Providenciar o transporte e atendimento, por pessoal qualificado, dos usuários (público em geral)
do local do evento até os hospitais, quando se fizer necessário.
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8.4.                Transportar os usuários para exames médicos considerados necessários até o estabelecimento
hospitalar indicado.
8.5.         Manter as unidades móveis e respectivas equipes médicas nos locais e horários predeterminados
pela Administração.
8.6.        Demonstrar, durante toda a vigência da contratação, a manutenção da qualidade na prestação dos
serviços especificados neste Termo de Referência.
8.7.         Executar os serviços na forma estipulada neste termo de referência, através de pessoas idôneas,
de bons antecedentes, devidamente habilitadas, qualificadas e com conhecimentos técnicos para a
execução dos serviços especificados.
8.8.         Apresentar os funcionários devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.
8.9.         Comprovar a formação e habilitação necessário do quadro de pessoal que prestará os serviços,
bem como carteira de habilitação D do condutor da unidade móvel.
8.10.        Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no local do evento para a execução do serviço.
8.11.        Responsabilizar-se por quaisquer danos físicos, materiais ou pessoais, causados ao TRE-MT ou a
terceiros, advindos de negligência, imprudência, imperícia ou desrespeito às normas de segurança e de
higiene quando da execução dos serviços, desde que provada com apuração de fato delituoso, através de
investigação procedida pelo CONTRATANTE, com acompanhamento de pessoas credenciadas pela
empresa a ser contratada.
8.12.              Substituir, imediatamente, o funcionário cujo desempenho e conduta seja considerado pelo
Contratante como inconveniente para o desempenho das atividades, bem como quando ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de
Referência.
8.13.              Responsabilizar-se por todos os demais danos e prejuízos que seu funcionário eventualmente
ocasionar, devendo ser reposto imediatamente ou descontado, no primeiro pagamento subsequente à
ocorrência, o valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso.
8.14.        Pagar seu empregado em dia, sendo de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos
que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre a prestação destes serviços, inclusive as
contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho, ficando excluída qualquer solidariedade do TRE-MT por eventuais autuações.
8.15.               As despesas decorrentes da manutenção dos veículos a serem utilizados para a prestação dos
serviços contratados serão de responsabilidade exclusiva da empresa a ser contratada, assim como
despesas eventuais com guinchos, pedágios ou similares.
8.16.        As despesas decorrentes de infração/multas de trânsito, taxas, emolumentos, impostos e outras
advindas da utilização ou do registro dos veículos correrão por conta da empresa a ser contratada.
8.17.               Responsabilizar-se pelo fornecimento de lanche e alimentação aos seus funcionários que
prestarão serviços nos locais dos eventos, assim como de eventuais outras despesas.
8.18.        A empresa a ser contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros
ou ao patrimônio público durante a execução dos serviços a serem contratados, devendo reparar os danos
às suas custas.
8.19.        Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.
8.20.              Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre acidente de trabalho quando, em ocorrência da espécie, for vítima o seu
empregado no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependência do
Contratante.
8.21.        Assumir todos os encargos de eventual demanda judicial relacionada aos serviços prestados pelo
seu funcionário.
8.22.               Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, de acidentes de trabalho, bem como transporte, alimentação ou outro benefício de qualquer
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natureza, pertinentes aos funcionários incumbidos da prestação dos serviços.
8.23.        Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, sem a
prévia anuência do Contratante.
8.24.               Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação.
8.25.        Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade que
verificar na execução dos serviços.
8.26.        Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente.
 
9.           DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1.                 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos deste Termo de Referência.
9.2.         Disponibilizar espaço adequado nos locais dos eventos para que a empresa a ser contratada possa
alocar as unidades móveis e funcionários da equipe de socorro necessários à prestação dos serviços.
9.3.                 Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada, na forma estabelecida neste Termo de
Referência.
9.4.         Promover, por meio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à
empresa a ser contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam as medidas corretivas
por parte da mesma.
9.5.                Proporcionar à empresa a ser contratada as facilidades necessárias a fim de que possa
desempenhar normalmente os serviços contratados.
9.6.                Não exigir da empresa a ser contratada a execução de atividades não contempladas neste
instrumento.
9.7.         Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste Termo
de Referência.
9.8.         Informar à empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos
serviços;
9.9.                 Pagar à empresa a ser contratada o valor resultante da prestação dos serviços, no prazo e
condições estabelecidas em contrato e neste Termo de Referência.
 
10.         DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1.        Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.
 
11.         DA FISCALIZAÇÃO
11.1.               Durante o período de vigência, os serviços serão acompanhados e fiscalizados por médico da
Coordenadoria de Assistência Médica e Social do TRE/MT.
 
12.         DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.               Será responsabilizado administrativamente, o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
12.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.2. dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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12.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.1.5.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
12.1.7.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
12.1.8. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
12.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
12.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2.              O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1. Advertência pela falta do subitem 12.1.1. deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
12.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1. a 12.1.11.;
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2. a
12.1.7. deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8. a 12.1.11., bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
12.3.               A aplicação das sanções previstas no futuro  Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
12.4.        Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º).
12.5.        Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
12.6.               Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
12.7.               Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo estabelecido pelo órgão, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8.        A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9.        Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
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12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
12.10.      Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.11.           A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160).
12.12.      O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161).
12.13.           As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
13.         DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1.        Os recursos são os consignados no orçamento de Eleições e de Custeio da Justiça Eleitoral de
Mato Grosso.
 
14.         ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
14.1.      Conforme apurado na pesquisa de preços constante do Mapa Comparativo de Preços nº 10/2024
anexado aos autos, estima-se o seguinte valor para a contratação:

Lote
1 Descrição

Local e
Quantitativo
Previsto no
TR

Valor
Atualizado*
ARP
58/2022
(R$)

Valor
Total (R$)

1.

Serviço de Atendimento de Urgência/Emergência
e remoção em Unidade de Suporte Avançado –
UTI Móvel, Tipo D, com a respectiva equipe de
profissionais, sendo um condutor-socorrista, um
enfermeiro e um médico (conforme Portaria MS
nº 2.048/2002)
CATSERV 14052

Cuiabá e
Várzea
Grande
 
Até 35 horas

635,33 22.236,55

Lote
2 Descrição

Local e
Quantitativo
Previsto no
TR

Valor
Atualizado*
ARP
58/2022
(R$)

Valor
Total (R$)

1. Serviço de Atendimento de Urgência/Emergência
e remoção em Unidade de Suporte Avançado –
UTI Móvel, Tipo D, com a respectiva equipe de

Todo o
Estado de
MT

15,77 94.620,00
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profissionais, sendo um condutor-socorrista, um
enfermeiro e um médico (conforme Portaria MS
nº 2.048/2002)
CATSERV 14052

 
Até 6.000
km

Valor Total LOTE 1 + LOTE 2
 
 

116.856,55

 
15.         DO ANS – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – Anexo I
    
Coordenadoria de Assistência Médica e Social, 28 de maio de 2024.
 
 
Adazeli Pereira Flores de Oliveira
Coordenadora de Assistência Médica e Social
 
 

 

ANEXO I
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

 
De acordo com a Resolução TSE nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010

                                                            
A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, CNPJ nº 05.901.308/0001-
21,  com sede na Avenida Hist. Rubens de Mendonça, nº 4750, bairro Bosque da Saúde, nesta Capital,
representada neste ato por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em seqüência
denominada simplesmente Contratante; e a pessoa jurídica XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º
XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Município de
XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF
nº XXXXXXXXXXXXXXX e da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXXXXXXXXXX, daqui por
diante denominada simplesmente  Contratada,  firmam o presente  Acordo de Nível de Serviços,  como
anexo ao contrato de prestação de serviço de apoio às Eleições Municipais de 2020, à Eleição Suplementar
e a outros eventos realizados pelo TRE-MT, mediante disponibilização de unidade móvel de atendimento
de urgência/emergência e remoção, com respectiva equipe de profissionais.

1. Definição: Acordo de Nível de Serviços – ANS é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o provedor
de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas
adequações de pagamento.

2. Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.

3. Forma de avaliação:  definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, e
atribuição de penalidades. A cada situação será obtido um índice de desconto, a ser multiplicado pelo
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valor mensal correspondente (da atividade ou do contrato), obtendo-se assim o valor a ser faturado
para o período de referência.

4. Apuração:  ao final de cada período de apuração, a fiscalização do contrato encaminhará ao
preposto/responsável da contratada as informações para emissão do documento de cobrança pelo
valor ajustado e adoção das medidas recomendadas, se houver, e ao setor administrativo da
Contratante, para acompanhamento.

5. Sanções:  embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não
configurando sanção, a Administração da Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as
penalidades previstas em contrato.

6. Indicativos e respectivos índices:

GRAU CORRESPONDÊNCIA APLICABILIDADE

1 0,20 % Sobre o valor mensal do contrato

2 0,40 % Sobre o valor mensal do contrato

3 0,60 % Sobre o valor mensal do contrato

4 0,80 % Sobre o valor mensal do contrato

5 1,00 % Sobre o valor mensal do contrato

6 0,20 % Sobre o valor total da contratação

7 0,40 % Sobre o valor total da contratação

8 0,60 % Sobre o valor total da contratação

9 1,00 % Sobre o valor total da contratação

 
Tabela 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1
 

Retirar-se o funcionário durante a execução dos serviços, sem a
anuência prévia da CONTRATANTE. 6 Por empregado e por

dia

2 Deixar de apresentar as notas fiscais. 7
Por ocorrência
 

3 Deixar de cumprir os horários estabelecidos no contrato ou
determinado pela fiscalização. 6 Por ocorrência e por

dia

 
4
 

Deixar de substituir empregado com rendimento insatisfatório
ou que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas
atribuições.

8 Por empregado e por
dia

5 Permitir prestador não uniformizado ou com uniforme
manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem identificação. 6 Por empregado e por

ocorrência
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6 Encaminhar funcionário não qualificado para a execução dos
serviços. 8 Por empregado e por

dia

7 Deixar de substituir o prestador faltoso, após o limite de 30
minutos do horário previsto para início da prestação contratada. 9 Por ocorrência

8 Executar serviço incompleto, paliativo ou substitutivo. 7 Por ocorrência

9 Deixar de arcar com quaisquer encargos trabalhistas diretos
e/ou indiretos relacionadas à execução do contrato. 8 Por ocorrência

10 Recusar-se a executar o serviço contratado, sem motivo
justificado ou determinação formal. 7 Por ocorrência e por

dia

11 Deixar de disponibilizar os equipamentos e medicamentos
necessários à prestação do serviço contrato. 8 Por ocorrência e por

dia

12 Utilizar o local de prestação do serviço para fins diversos do
objeto do contrato. 6 Por ocorrência

13 Deixar de cumprir demais obrigações previstas no contrato, no
termo de referência ou na legislação. 6 Por ocorrência

14 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratados. 9 Por dia

 
O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviço definidos neste Anexo. O valor do
pagamento dos serviços será calculado como sendo o valor da fatura de acordo com os serviços
executados, subtraídas a soma de glosas e multas computadas e aplicáveis no período correspondente.
VPM = SSE - TGM
Onde:
VPM = Valor a Ser Pago no Mês
SSE = Soma dos Serviços Executados no mês
TGM = Total de Glosas e Multas no Mês
 
 

Documento assinado eletronicamente por ADAZELI PEREIRA FLORES DE OLIVEIRA,
COORDENADOR, em 29/05/2024, às 11:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link " Verificador " informando o código
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